
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2160886 - MT (2024/0282807-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : GABRIEL ITALO DA SILVA COSTA
ADVOGADO : EDER DA SILVA GOMES - MT024022
AGRAVADO : VINICIUS BARBOZA DA SILVA
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR - MT013695
AGRAVADO : CLEISON THIAGO XAVIER DOS SANTOS LUZ
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR CARVALHO FRUTUOSO - MT015375O
AGRAVADO : CLEITON OZORIO CARVALHO LUZ
AGRAVADO : IGOR AUGUSTO DA SILVA CARVALHO
AGRAVADO : LEONDAS ALMEIDA DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL.
RÉUS IMPRONUNCIADOS NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA
DEVIDAMENTE APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. OFENSA AO
ART. 619 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "Tendo a matéria recebido o devido e suficiente tratamento jurídico, como
na espécie, descabe falar em violação do art. 619, do CPP, por ausência de
manifestação específica acerca de determinado argumento ventilado pelo

 (AgRg no AREsp n. 2.478.214/GO, relator Ministro Reynaldorecorrente"
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/4/2024 23/4/2024
).

2. "Não havendo indícios suficientes de autoria, na forma como preconiza o
art. 414 do Código de Processo Penal, deve ser mantida a impronúncia.
Diante da justificada conclusão do Tribunal de Justiça, o pleito de pronúncia

 (AgRg no AREsp n. 1.815.620esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte"
/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).11/4/2023 14/4/2023

3.  "O Superior Tribunal de Justiça não é terceira instância revisora ou Corte
de apelação sucessiva. O recurso especial é excepcional, de
fundamentação vinculada, com forma e conteúdo próprios, que se destina a
atribuir a adequada interpretação e uniformização da lei federal, e não ao
rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de apelação, sob

 (AgRg no AREsp n.pena de se tornar uma terceira instância recursal"
2.409.008/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 16/8/2024
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4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .07 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2160886 - MT (2024/0282807-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : GABRIEL ITALO DA SILVA COSTA
ADVOGADO : EDER DA SILVA GOMES - MT024022
AGRAVADO : VINICIUS BARBOZA DA SILVA
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR - MT013695
AGRAVADO : CLEISON THIAGO XAVIER DOS SANTOS LUZ
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR CARVALHO FRUTUOSO - MT015375O
AGRAVADO : CLEITON OZORIO CARVALHO LUZ
AGRAVADO : IGOR AUGUSTO DA SILVA CARVALHO
AGRAVADO : LEONDAS ALMEIDA DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL.
RÉUS IMPRONUNCIADOS NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA
DEVIDAMENTE APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. OFENSA AO
ART. 619 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "Tendo a matéria recebido o devido e suficiente tratamento jurídico, como
na espécie, descabe falar em violação do art. 619, do CPP, por ausência de
manifestação específica acerca de determinado argumento ventilado pelo

 (AgRg no AREsp n. 2.478.214/GO, relator Ministro Reynaldorecorrente"
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/4/2024 23/4/2024
).

2. "Não havendo indícios suficientes de autoria, na forma como preconiza o
art. 414 do Código de Processo Penal, deve ser mantida a impronúncia.
Diante da justificada conclusão do Tribunal de Justiça, o pleito de pronúncia

 (AgRg no AREsp n. 1.815.620esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte"
/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).11/4/2023 14/4/2023

3.  "O Superior Tribunal de Justiça não é terceira instância revisora ou Corte
de apelação sucessiva. O recurso especial é excepcional, de
fundamentação vinculada, com forma e conteúdo próprios, que se destina a
atribuir a adequada interpretação e uniformização da lei federal, e não ao
rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de apelação, sob
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 (AgRg no AREsp n.pena de se tornar uma terceira instância recursal"
2.409.008/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 16/8/2024

4. Agravo regimental desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTERIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO contra decisão monocrática de minha relatoria, que não
conheceu do recurso especial manejado contra contra acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado:

"RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA, MOTIVO FÚTIL E
MEIO CRUEL. SENTENÇA DE IMPRONÚNCIA. RECURSO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO:1. PRETENDIDA A PRONÚNCIA DO APELADO.
DESCABIMENTO. PROVA DA EXISTÊNCIA MATERIAL DO CRIME,
AUSENTES, TODAVIA, INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 414 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
SENTENÇA DE IMPRONÚNCIA MANTIDA. RECURSO DA DEFESA.
RECURSO DEFENSIVO: 2. PRETENDIDA A ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DO
APELANTE. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES TAXATIVAS
PREVISTAS NO ART. 415 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
POSSIBILIDADE DE NOVA DENÚNCIA CASO SURJAM PROVAS ACERCA
DA CONDUTA CRIMINOSA. 3. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS
ENFRENTADAS NO VOTO. 4. RECURSOS DESPROVIDOS.

1. Diante da ausência de indícios suficientes de coautoria delitiva imputado
ao apelado, na fase do judicium accusationis, a medida mais acertada é
manter a sua impronúncia, de acordo com o disposto no art. 414 do Código
de Processo Penal.

2. A fragilidade dos elementos probatórios colhidos na primeira fase do rito
escalonado bifásico do Tribunal do Tribunal do Júri não autoriza a absolvição
sumária dos apelantes, pois não restou comprovado a ocorrência de
quaisquer das hipóteses taxativas previstas no art. 415 do Código de
Processo Penal. Havendo a superveniência de novas provas ou indícios que
confirmem os fatos da forma que foram narrados na exordial, poder-se-á
reabrir das investigações em face dos apelados.

3. A título de prequestionamento, foram integrados à fundamentação deste
voto os dispositivos legais relacionados às matérias debatidas.

4. Recursos desprovidos."

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 4779-4784).

É o relatório.
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VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Assiste razão ao Ministério Público Federal quando aduz em seu parecer que
 "não há, assim, violação ao art. 619 do CPP, porque embora não acolhidos os

(e-STJ fl. 4765).embargos, o TJ/MT examinou os argumentos neles apresentados" 

Com efeito, "no que concerne à alegada omissão do Tribunal de origem
acerca de matéria ventilada nos embargos de declaração, como é cediço, o
mencionado recurso tem a finalidade simples e única de completar, aclarar ou corrigir
uma decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme dispõe o art. 619,
do Código de Processo Penal, não se prestando à revisão dos julgados no caso de
mero inconformismo da parte. Precedentes. (...) No caso ora apreciado, não há falar
em omissão, uma vez que a matéria tida por omissa foi satisfatoriamente apreciada
pela Corte local, que, no julgamento do apelo e dos aclaratórios, examinou as teses
ministeriais com base nos fundamentos de fato e de direito que entendeu relevantes e
suficientes à compreensão e à solução da controvérsia. (...) Ademais, este Superior
Tribunal possui entendimento consolidado no sentido de que o julgador não é obrigado
a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de
prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que
justificaram suas razões de decidir. Precedentes. (...) Desse modo, tendo a matéria
recebido o devido e suficiente tratamento jurídico, como na espécie, descabe falar em
violação do art. 619, do CPP, por ausência de manifestação específica acerca de

(AgRg no AREsp n. 2.478.214/GO,determinado argumento ventilado pelo recorrente" 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,16/4/2024
DJe de ).23/4/2024

Noutro giro, "não havendo indícios suficientes de autoria, na forma como
preconiza o art. 414 do Código de Processo Penal, deve ser mantida a impronúncia.
Diante da justificada conclusão do Tribunal de Justiça, o pleito de pronúncia esbarra no

 (AgRg no AREsp n. 1.815.620/MG, relator Ministroóbice da Súmula n. 7 desta Corte"
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).11/4/2023 14/4/2023

Não se pode perder de vista que "o Superior Tribunal de Justiça não é
terceira instância revisora ou Corte de apelação sucessiva. O recurso especial é
excepcional, de fundamentação vinculada, com forma e conteúdo próprios, que se
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destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização da lei federal, e não ao
rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de apelação, sob pena de se

(AgRg no AREsp n. 2.409.008/SP, relatortornar uma terceira instância recursal" 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/8/2024 16/8/2024

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.160.886 / MT
Número Registro: 2024/0282807-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10051619320228110042

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : GABRIEL ITALO DA SILVA COSTA
ADVOGADO : EDER DA SILVA GOMES - MT024022
RECORRIDO : VINICIUS BARBOZA DA SILVA
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR - MT013695
RECORRIDO : CLEISON THIAGO XAVIER DOS SANTOS LUZ
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR CARVALHO FRUTUOSO - MT015375O
RECORRIDO : CLEITON OZORIO CARVALHO LUZ
RECORRIDO : IGOR AUGUSTO DA SILVA CARVALHO
RECORRIDO : LEONDAS ALMEIDA DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
CORRÉU : MARCELO WAGNER CRUZ DE OLIVEIRA
CORRÉU : WANDERSON BARBOSA DA CRUZ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : GABRIEL ITALO DA SILVA COSTA
ADVOGADO : EDER DA SILVA GOMES - MT024022
AGRAVADO : VINICIUS BARBOZA DA SILVA
ADVOGADO : ENIO MARTIMIANO DA CUNHA JUNIOR - MT013695
AGRAVADO : CLEISON THIAGO XAVIER DOS SANTOS LUZ
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR CARVALHO FRUTUOSO - MT015375O
AGRAVADO : CLEITON OZORIO CARVALHO LUZ
AGRAVADO : IGOR AUGUSTO DA SILVA CARVALHO
AGRAVADO : LEONDAS ALMEIDA DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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